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NOTA TÉCNICA:
a dívida pública municipal
e a prioridade absoluta de
crianças e adolescentes

 CEDECA Ceará tem como missão a defesa dos direitos de crianças e adolescentes, Oespecialmente quando violados pela ação ou omissão do poder público, na perspectiva de 
sua auto-organização, visando o exercício integral e universal dos direitos humanos. Dessa 

forma, o orçamento público se torna peça central no debate, pois se compreende que a efetivação 
dos direitos se realiza de modo primordial, através das políticas públicas. E as políticas só se tornam 
realizáveis se houver existência de recursos para esta finalidade.

Monitorar o orçamento público é fundamental para mensurar se há omissão/violação dos direitos 
infantojuvenis e se o artigo 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), que preceitua sobre a 
prioridade absoluta dos gastos públicos está sendo cumprido.
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A presente nota técnica objetiva fazer uma reflexão sobre a evolução da dívida 
pública municipal e seus impactos nas políticas sociais, especialmente 
naquelas voltados ao público infantojuvenil. Para o estudo foi tomado como 
intervalo temporal os exercícios financeiros de 2013, 2014, 2015 e 2016 (até o 
mês de julho) e como instrumentos de análise as Leis Orçamentárias Anuais 
(LOAs), os Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREOs) e 
execução orçamentária disponibilizada pela Secretaria de Finanças (SEFIN), 
por meio de CD-ROM a este Centro Defesa, após solicitação realizada pelo 
ofício 243/2016.

Desta forma, a análise esta organizadas em três partes. Na primeira, busca-se 
compreender a dívida municipal, sua evolução e como o marco normativo 
vigente privilegia a responsabilidade fiscal em detrimento da social. Na 
segunda parte, analisam-se as receitas e como a prioridade absoluta não se 
efetiva com a maior entrada de recursos. Por fim, na terceira parte, é 
apresentada a execução orçamentária dos principais programas voltados para 
infância e adolescência desde 2014 e como ao longo destes anos este 
segmento vem sofrendo cortes que implica no sucateamento da política 
pública infantojuvenil.

Art. 4� É dever da 
família, da 
comunidade, da 
sociedade em geral 
e do poder público 
assegurar, com 
absoluta prioridade, a 
efetivação dos 
direitos referentes à 
vida, à saúde, à 
alimentação, à 
educação, ao 
esporte, ao lazer, à 
prof issionalização, à 
cultura, à dignidade, 
ao respeito, à 
liberdade e à 
convivência familiar 
e comunitária.

PrioridadeAbsoluta
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Dívida Municipal
Em virtude de uma abordagem concebida pelos grandes meios de comunicação, habituou-se, no 
Brasil, a atribuir a escassez de investimentos públicos em saúde, educação, assistência social, entre 
outros, tão somente à corrupção. Ainda que seja aspecto relevante, pouco se fala sobre o estrutural: 
a dívida pública e a dimensão que esta vem ocupando nos orçamentos dos entes federados. O 
orçamento municipal de Fortaleza de 2016 exemplifica tal dimensão e a primazia dada à alocação e 
execução dos recursos para a dívida em detrimento de políticas públicas sociais para 
crianças e adolescentes.
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O orçado para o ano de 2016 somente para juros e 
e n c a r g o s  d a  d í v i d a  f o i  d e  R $  4 5 . 7 6 4 . 0 4 8 , 0 0 , 
demonstrando um aumento de 32,66% em relação ao 
exercício de 2015, cujo valor fixado foi R$ 34.497.207,00. 
Para amortização (pagamento) da dívida foi destinado, 
no corrente ano, R$ 95.996.773,00. No exercício anterior, 
para o mesmo grupo, havia sido alocado R$ 49.945.409, 
explicitando um aumento de 92,29%. Diversamente, a 
ação “Apoio às Famílias em Situação de Violência de 
Direitos – Cidadania em Rede”, no mesmo período, 
apresentou corte orçamentário de 99,67%, ou seja, de R$ 
2.769.000,00 reduziu-se para R$ 9.000,00.

Complementarmente, a rede CUCA (Centros Urbanos de 
Cultura, Arte, Ciência e Esporte), de 2015 para 2016, 
sofreu cortes de aproximadamente 11 milhões. No que 
diz respeito às subfunções, observa-se, da mesma 
maneira, a prioridade da dívida interna e externa. Dívida 
interna é a aquela contraída junto aos bancos e empresas 
brasileiras e pagas em moeda nacional. No gráfico 1, 
demonstra-se a execução integral da subfunção “Serviço 
da Dívida Interna” de 2013 a 2015.

Orçamento

É aquele f ixado 
inicialmente pela Lei 
Orçamentária Anual 
(LOA). Durante o 
exercício f inanceiro, 
os valores f ixados pela 
LOA para as 
despesas (dotação 
inicial) podem ou não 
sofrer alterações. 
Quando modif icados, 
aumentando ou 
diminuindo, tem-se a 
dotação atualizada. 
Esse aumento ou 
diminuição se dá por 
meio de créditos 
adicionais, que são 
autorizações de 
aumentos para 
despesas com 
dotações insuf icientes. 
Como será observado, 
grande parte das 
ações relacionadas à 
infância e juventude 
têm seus recursos 
subtraídos durante o 
ano.Para efeito de 
análise, tanto os cortes 
de um exercício para 
o outro quanto a 
execução foi feita em 
cima da 
dotação 
atualizada.

O orçamento público 
pode ser def inido 
sob vários aspectos. 
Tecnicamente, é um 
instrumento de 
planejamento de 
curto prazo que f ixa 
despesas e prevê 
receitas para o 
período de um ano. 
Todavia, pode ser 
def inido, também, 
como um instrumento 
político que ref lete 
os interesses 
conf litantes de 
grupos sociais 
antagônicos no que 
diz respeito à 
destinação de 
recursos públicos. 

Valor orçado
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Fonte: Elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) – Sefin/CE.

No exercício financeiro de 2013, a dotação, após várias atualizações, encerrou-se em R$ 
53.789.000,00, dos quais foram executados R$52.826.271,09 (R$ 98,21%). Em 2014, a dotação 
atualizada consistiu em R$ 41.038.869 e obteve execução de R$ 40.504.593,59 (98,70%). A execução 
em 2015 não destoou das anteriores, evidenciando R$ 42.192.018,10 de execução dos R$ 42.193.945 
de dotação atualizada (100%).

No que diz respeito à dívida externa, aquela contraída junto aos bancos e empresas do exterior e paga 
em moeda estrangeira, a subfunção “Serviço da Dívida Externa” apresenta crescimento considerável 
de recursos alocados de 2013 a 2016.1, conforme se observa no gráfico 2. Em 2013, a dotação 
atualizada foi de R$ 15.829.300,00 e a execução foi de R$ 15.117.997,95 (95,51%). No exercício de 
2014, a dotação atualizada foi de R$ 19.660.636,00, evidenciando aumento de 24,20% em relação à 
dotação atualizada do ano anterior. A execução consistiu em R$ 19.643.436,99 (99,91%). O aumento 
para 2015 foi substancial, consistindo em 58,48% e dotação atualizada de R$ 31.157.847,00. O 
montante executado foi de R$ 31.157.845,47 (100%). Para o corrente ano, o aumento foi de incríveis 
146,67% (R$ 45.698.038,00). A dotação atualizada encontra-se em R$ 76.855.885,00 e a execução, 
para o semestre, em R$ 22.318.834,18 (29,04%). Por fim, de 2013 a 2016.1, a dívida aumentou 
385,53% (R$ 61.026.585,00), levando em consideração as dotações atualizadas.

Fonte: Elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função e Subfunção do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) – Sefin/CE.
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Gráfico 1 - Execução da subfunção “Serviços da Dívida Interna”

Gráfico 2 - Execução da subfunção “Serviços da Dívida Externa”
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No que diz respeito à subfunção “Saneamento Básico Urbano”, observa-se, claramente, o descaso 
para com essa área. Em 2013, a dotação atualizada foi de R$ 3.023.362,00 e apresentou 0% de 
execução. Em 2014, submeteu-se a um corte de 98,35% (R$ 2.973.362,00), redundando numa 
dotação atualizada de R$ 50.000,00 e 0% de execução. Para 2015, sofreu, novamente, um corte 
de16%, obtendo dotação de R$ 42.000 e nada de execução. Por fim, em 2016, foi extinta. Sabe-se que 
os serviços de água tratada, coleta seletiva de lixo e tratamento de esgotos, tríade do saneamento 
básico, levam à prevenção contra enfermidades e à melhoria da qualidade de vida das pessoas, 
sobretudo na Saúde Infantil com redução de mortalidade desse público.

Este descaso com saneamento básico urbano contrasta com as epidemias de Dengue, Zika e 
Chikungunya, além do aumento de casos de microcefalia. De acordo com a Secretaria Municipal de 
Saúde, por meio do Boletim Semanal da Febre Chikungunya e Dengue, no período de 2014 a julho de 
2016, foram notificados 13.759 casos de suspeita de Febre Chikungunya, 97,3% de pessoas residentes 
da cidade de Fortaleza. Destes casos, 7.295 foram confirmados durante este ano. Referente à 
Dengue, foram confirmados 12.224 casos com residentes de Fortaleza, entre janeiro a julho deste 
ano. Os bairros com maior número de casos são: Jangurussu (770), Messejana (520), Barra do Ceará 
(379), Bom Jardim (371) e Cristo Redentor (354),os quais são territórios com grande área descoberta 
de saneamento básico.

Faz-se oportuno informar que conforme consta na Lei Orgânica de Fortaleza, em seu art.162, caput, o 
Município, em colaboração com o Estado, instituirá programa de saneamento urbano, o qual será 
orientado no sentido de garantir à população abastecimento domiciliar de água tratada; coleta, 
tratamento e disposições finais de esgotos sanitários e resíduos sólidos; drenagem urbana; e 
proteção de mananciais para abastecimento de água e outros usos. Ainda em consonância com a Lei 
Orgânica, seu art. 166, caput, assevera que o Município deverá garantir progressivamente a toda 
população de Fortaleza a prestação de serviços públicos de abastecimento de água, coleta e 
tratamento de esgoto. 

A não execução da subfunção Saneamento Básico Urbano, sua supressão do Demonstrativo da 
Execução das Despesas por Função/Subfunção e a insuficiência de investimentos refletem o 
rebaixamento progressivo de Fortaleza no ranking de saneamento básico elaborado pelo Instituto 
Trata Brasil. De acordo com este Instituto, Fortaleza passou da posição 28ª, em 2010, para a 53ª, em 
2013. Em 2016 despencou, ficando em 69°. 
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A subfunção “Assistência à Criança e ao Adolescente”, vinculada à função “Direitos da Cidadania”, também 
evidenciou cortes orçamentários e baixa execução no período de 2013 a 2016.1, conforme podemos observar 
no Gráfico 3. Em 2013, apenas 19,26% dos recursos destinados a esta subfunção foram executados. No ano de 
2014, houve um corte de 37,50% na dotação atualizada e, mesmo diante da subtração de recursos, somente 
54,59% foram executados. No exercício de 2015, os recursos destinados foram maiores, mas foi executado 
apenas 11,09%. Já em 2016, a dotação atualizada, até o primeiro semestre, foi de R$ 2.730.000,00, 
configurando um aumento considerável. Todavia, a execução encontra-se baixa (29,98%), uma vez que, até 
2016.1, esperava-se execução de 50%. 

Fonte: Elaboração própria, com dados do Demonstrativo da Execução das Despesas por Função/Subfunção do Relatório 
Resumido da Execução Orçamentária (RREO) – Sefin/CE.

Portanto, observa-se que os recursos destinados para honrar a dívida externa crescem 
substancialmente e possuem excelente execução. Diversamente, ações que visam assegurar melhor 
qualidade de vida para os cidadãos e cidadãs, como saneamento básico, têm seus sofríveis recursos 
cortados sistematicamente, além de não executados. 

Gráfico 3 – Execução dasubfunção “Assistência à Criança e ao Adolescente” 
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Evolução da Dívida Municipal
O Resultado Nominal mede a evolução da dívida de um ano para o outro. No município de Fortaleza, a 
dívida vem crescendo nos últimos três anos, embora com taxa de crescimento mais significativa de 
2012 para 2013(248,62%). De 2013 para 2014, o crescimento foi de 28,75%. Por fim, de 2014 para 2015, 
o aumento foi de 2,41%. A previsão de crescimento da dívida em 2016, em relação a 2015, é de R$ 
473.126.371,00, evidenciando o aumento do endividamento municipal para custear grandes obras. 
Consolidando a previsão de aumento de endividamento, a estimativa de arrecadação de receitas 
oriundas de empréstimos, para o exercício de 2016, revelou crescimento de 16,62% em relação ao 
ano passado.

Na LOA 2016 (Lei Orçamentária Anual), houve contingenciamento na ordem de mais de 16 milhões 
dos programas para infância e juventude. Deste modo, o Poder Público Municipal está 
desrespeitando tanto a Lei Orgânica Municipal de Fortaleza, a qual assevera, em seu art. 11, 
parágrafo único, que crianças e adolescentes são prioridade absoluta do município, quanto o ECA  e a 
CF/88 (Constituição Federal de 1988).

Portanto, busca-se denunciar e evidenciar a precedência da execução da dívida ante as políticas 
voltadas à infância e adolescência, isto é, a prioridade da responsabilidade fiscal em detrimento da 
responsabilidade social. Nesta discussão, faz-se necessário, ainda, indagar sobre a quem serve um 
município endividado e em que bases democráticas a opção pelo o endividamento foi realizada.

Faz-se oportuno aludir que, fiscalmente, no que concerne ao 
endividamento, o município atende aos limites preceituados pela LRF 
(Lei de Responsabilidade Fiscal), visto que, em 2015, o endividamento 
municipal encontrava-se em 15,07%, enquanto o limite estipulado pela 
LRF é de 120% da RCL (Receita Corrente Líquida. O limite de 
endividamento encontra-se baixo porque o município faz economia de 
gastos primários, isto é, cortes de gastos sociais para pagar suas dívidas. 
Em 2015, o Resultado Primário, cuja principal finalidade é evidenciar se 
houve economia ou excesso de gastos, foi superavitário. Ou seja, houve 

uma “economia forçada” nos gastos sociais de R$ 53.272.512,39 para honrar a dívida, quantia maior 
do que, por exemplo, os R$ 40.035.436 oriundos da soma de todos os recursos orçados, nesse 
período, para a FUNCI (Fundação da Criança e da Família Cidadã),FMDCA (Fundo Municipal de 
Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente) e FMC (Fundo Municipal de Cultura). Para este ano, 
a meta de resultado primário é um superávit de R$ 34.137.743,00.

Art. 11 Parágrafo 
único. A criança e 
o adolescente são 
considerados 
prioridade absoluta 
do Município.

PrioridadeAbsoluta
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Mesmo com o pagamento exorbitante, ano a ano, com juros e a amortização da dívida, o que se 
analisa é que ela continua a aumentar. O ano de 2015 fechou com o total de R$ 788.131.298,28 em 
dívidas. Se a execução orçamentária de 2016 encerrar-se de acordo com o ritmo assinalado nesta 
nota, o ano terminará com R$ 473.126.371,00 a mais de dívidas, podendo totalizar um valor 
aproximadamente de R$ 1.261.257.257.669,00. 

A dívida pública é contraída com altas taxas de juros e o recurso que entra travestido de um maior 
financiamento que, em tese beneficiaria a população, em pouquíssimo tempo se configura como um 
grande problema. Pois, devido a esta taxação altíssima, se paga mais com os juros do que com a 
liquidação da dívida (amortização), retirando para isso o já escasso recursos para as áreas sociais. 
Quem ganha com este processo são os grandes rentistas e banqueiros que sempre são priorizadas no 
pagamento. 

Além disso, o processo de endividamento não é transparente. A população, de forma geral, não 
participa das decisões do orçamento público e acaba não sabendo se determinada obra realmente 
era necessária para o município e se vale apena contrair tamanha dívida para se construir 
determinada obra e depois ter políticas sociais sucateadas, cortadas e/ou extintas como tem 
acontecido com os programas e ações voltadas para o público infantojuvenil.

Dispositivos Legais que Asseguram a Prioridade da 
Dívida: Da Consti tuição Federal à Lei de 
Responsabilidade Fiscal
A dívida pública tem como principal aliado garantidor de sua supremacia algumas leis brasileiras, as 
quais priorizam, legalmente, a destinação de recursos para o pagamento da dívida. As despesas 
públicas devem trazer, no orçamento, obrigatoriamente, o valor das receitas a elas destinado. A 
alínea “a” do art. 166, §3ª, II, da CF/88 introduziu exceção a essa regra quando tratar de necessidade de 
recursos públicos destinados ao pagamento da dívida pública. Ou seja, as despesas relacionadas ao 
pagamento de dívidas não estão obrigadas a evidenciar no orçamento as receitas que as financiarão, 
dando margem para a liberação indiscriminada de recursos para o seu pagamento.

Outra lei que assegura as prerrogativas da dívida é a LRF. Tal lei aborda o controle dos gastos públicos 
e a imposição de austeridade fiscal. Esta, por sua vez, tem como objetivo suscitar uma “economia 
forçada de gastos”, tecnicamente denominada de superávit primário, para pagar a dívida. Caso o 
administrador público não pague as dívidas, ainda que seja para evitar que serviços básicos do Estado 
deixem de funcionar, como saúde e educação, poderá responder por crime de responsabilidade fiscal, 
de acordo com o art.73 da LRF, pois a dívida tem prioridade em relação aos outros 
serviços.Adicionalmente, é oportuno mencionar que a LRF não determina limite algum para os 
gastos com a dívida, mas para os gastos sociais, sim.

Por fim, destaca-se que a dívida pública torna-se ruim para a população quando obtida para financiar 
atividades que não atendem às demandas da população que mais necessita e sim para beneficiar 
parcelas da sociedade já privilegiadas historicamente, contribuindo para o aumento da desigualdade 
social. 

$
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Outro aspecto negativo é quando se prioriza, no orçamento público municipal, a destinação de 
recursos para o pagamento de juros e amortização da dívida em detrimento de construção de 
creches, saneamento básico, reformas nas escolas, merenda escolar, implantação de infraestrutura 
esportiva nas escolas etc., como se observa no municio de Fortaleza. 

Receita do Município: ascendência, paradoxo e 
prioridade
As receitas são entradas de recursos financeiros com vistas a financiar os gastos públicos. Possuem 
diversas origens, tais como impostos, taxas, contribuições sociais, aluguel, empréstimos, multas, 
transferências de outros entes governamentais, alienação de bens móveis e imóveis e etc. Ademais, 
quando da elaboração do orçamento, a previsão da receita condiciona a fixação das despesas, 
obedecendo ao princípio orçamentário do equilíbrio, o qual afirma que o montante fixado para as 
despesas deve ser igual ao previsto para as receitas. De modo semelhante, com base na arrecadação 
durante o exercício, as despesas são realizadas com racionamento ou abundância.  Ou seja, é o 
comportamento da receita, durante o exercício financeiro, que dita a realização das despesas.

Em períodos recessivos, cuja arrecadação decresce, ocorre limitação nos gastos. De outra parte, em 
períodos de bonança e consequente aumento de arrecadação, as despesas avolumam-se. 
Paradoxalmente, no município de Fortaleza, os cortes orçamentários para a área da infância e 
adolescência ocorrem mesmo em períodos de crescente arrecadação. Em contrapartida, os 
investimentos em obras, custeio da máquina pública e pagamento do serviço da dívida são 
prioridades e acompanham o crescimento das receitas. . Ou seja, fica claro que mais do que um 
instrumento de planejamento, o orçamento público é uma peça política e reflete as prioridades do 
governante.

No orçamento do município supracitado, a previsão de arrecadação para o presente ano é de R$ 
7.282.383.519,00, evidenciando um aumento de 13,21% em relação ao ano passado. Do total 
previsto, 12,67% são Receitas de Capital e 85,13% (R$ 6.199.158.029) são Receitas Correntes. Destas, 
60,44% (R$ 3.746.505.961,00) são provenientes da transferência de recursos do Governo do Estado e 
da União. 

No que concerne à arrecadação, ressalta-se que desde 2013 o comportamento das receitas 
apresenta-se ascendente, como se observa na tabela e no gráfico abaixo. Em 2013, foram 
arrecadados R$ 4.812.040.669,91. No exercício de 2014, a arrecadação consistiu em R$ 
5.414.958.046,03, evidenciando aumento de 12,53%. Já em 2015, igualmente, obteve-se um 
crescimento das receitas, ainda que de menor amplitude, de 9,17% (R$ 5.911.247.604,01). De 2013 a 
2015, a arrecadação aumentou em 22,84%. 

Ressalta-se que o crescimento das receitas é evidenciado em termos nominais, ou seja, não está 
corrigido pela inflação do período. A inflação é o aumento generalizado e contínuo dos produtos e 
serviços disponíveis no mercado, afetando os assalariados e assalariadas, pois terão que gastar mais 
dinheiro, do seu já reduzido salário, para comprar a mesma quantidade de produtos e serviços, em 
virtude da carestia destes. A taxa de inflação acumulada em 2013, 2014 e 2015, na Região 
Metropolitana de Fortaleza, respectivamente, foi 6,38%, 6,03% e 11,43%.

Nota técnica n 05 / 2016o
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Gráfico 4 – Receita Arrecadada

Fonte: Elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefin/CE.

Comparativo da receita arrecadada entre os 
primeiros semestres dos anos de 2013 a 2016
No primeiro semestre de 2016, de acordo com o BO (Balanço Orçamentário) do município, o 
montante arrecadado foi de R$ 3.127.395.407,85. Comparando-se com os primeiros semestres dos 
três exercícios anteriores, a arrecadação apresentou um comportamento progressivo, tendo taxas de 
crescimento mais expressivas em alguns períodos.

A evolução de 2013 para 2014, levando em consideração ao primeiro semestre de cada ano, foi de 
20,27% (R$ 451.254.881,29). Já o primeiro semestre do ano de 2015 apresentou aumento de 6,63% 
(R$ 177.634.819,82) em relação ao de 2014. Por sua vez, o primeiro semestre do presente ano 
demonstrou aumento de 9,53% (R$ 272.145.134,05) comparado ao mesmo período do ano anterior. 
Por fim, de 2013.1 a 2016.1, houve aumento de 40,47% (R$ 901.034.835,16). 

Nota técnica n 05 / 2016o
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Fonte: Elaboração própria, com dados do Balanço Orçamentário do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 
(RREO) – Sefin/CE.

Para a LOA de 2016, o valor fixado para o Gabinete do Prefeito foi de R$ 183.378.801,00, 58,05% 
maior do que o exercício anterior. Em 2015, fixou-se uma dotação de R$ 116.025.528,00, 121,15% 
maior do que em 2014 que, por seu turno, explicitou dotação orçamentária de R$ 52.464.510,00. A 
soma dos recursos destinados para a FUNCI - R$ 38.872.956,00; FMJ (Fundo Municipal de Juventude) - 
R$ 47.770.768,00; SCDH (Secretaria Municipal da Cidadania e Direitos Humanos) - R$ 25.465.831,00; 
e FMDCA - R$ 2.700.000,00, resulta em um valor (R$ 114.809.555,00) muito inferior ao destinado para 
Gabinete do Prefeito (R$ 183.378.801,00), evidenciando uma diferença de R$ 68.569.246,00. Para a 
Guarda Municipal houve um aumento de 17,40%.

Ressalta-seque a proposta da prefeitura de Fortaleza, para o exercício de 2016, era a redução do 
orçamento. Entretanto, comparando as leis orçamentárias de 2015 e 2016, observa-se que os grupos 
de despesas “Juros e Encargos da Dívida” e “Amortização da Dívida” aumentaram, em relação a 2015, 
respectivamente, em 32,66% e 92,29%.Portanto, observa-se que há um nítido aumento de recursos 
para juros e amortização da dívida. Diante da comparação entres as LOA's dos dois exercícios 
financeiros, observa-se que a proposta de corte de gastos destoa dos números apresentados no 
orçamento de 2016.

Gráfico 5 – Receita Arrecadada
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Execução das ações para a infância e juventude: 
Análise comparativa de 2014 a julho de 2016
No que diz respeito à concretização das ações voltadas para crianças e adolescentes, observa-se 
insuficiência dos recursos alocados, além de cortes e baixa execução. Por outro lado, nota-se a 
supremacia dos recursos alocados para as dívidas interna e externa, bem como de suas execuções, 
como demonstrado anteriormente.

O montante orçado para a FUNCI, que tem como missão promover e garantir os direitos humanos de 
crianças e adolescentes em Fortaleza, para este ano, foi R$ 38.872.956, enquanto que somente para a 
ação “Serviço da Dívida externa” foi alocado quase o dobro dos recursos (R$ 75.005.885,00). 

Atividade/Projeto 

2014 2015 2016 

Dotação 
Inicial (R$) 

Dotação 
Atualizada 

(R$) 

Execução
* 

Dotação 
Inicial (R$) 

Dotação 
Atualizada 

Execução Dotação 
Inicia l (R$) 

Dotação 
Atualizada 

(R$) 

Execução 

Assessoramento aos 

Conselhos Tutelares 
200.000 1.141.000  97,86% 852.000  1.549.000  94,54% 1.552.000   1.552.000  57,38% 

Capacitação para 
Prevenção e o 

Enfren tamento à 
Violência Sexual Con tra 

Crianças e Adolescentes - 
Rede Aquarela 

839.500 1.158.500 57,22% 1.141.000  1.458.000  81,73% 1.909.000  1 .994.000  31,53% 

Acolhimento Institucional 
a Crianças e Adolescen tes 

com Direitos Violados 
3.544.778 2.356.000 74,56% 3.286.000  2.341.000 50,15% 2.972.000  2.972.000  18,81% 

Atendimento  Psicossocial 
a Crianças e 

Adolescenetes Vítimas de 
Violência Sexual - Rede 

Aquarela 

2.159.741  84.000 0,00% 241.000  58.000  0,00% 291.000  206.000  0,00% 

Capacitação e 
Transferência de Rend a 

para Família com Criança 
e Adolescente em 

Situação de Risco Social - 
Família Cidadã 

450.000 303.000 76,27% 479.000 314.000 45,61% 430.000 430.000 0,00% 

Capacitação e 
Profissionalização de 

Adolescentes e Jovens - 
Adolescente Cidadão 

998.000  1 .203.000 38,03% 1.487.000  1.169.000  37,36% 2.83 6.404  2.836.404 12,87% 

Realização  de Eleições de 
Conselheiros Tutelares 

56.210  56.210 0,00% 62.000 56.000 0,00% 110.000  126.000  0,00% 

Manutenção dos 
Conselhos Tutelares 

720.000  302.000 64,75%  1.025.500 881.500  8,42% 1.059.000  1.043.000  6,58% 

Atendimento à Criança e 
Ado lescente em Situação 

de Rua - Ponte de 
2.601.000  3.944.000 99,44% 4.670.960 2.309.960  12,82% 5.877.000  5.679.000  9,73% 

Fonte: Elaboração própria, com dados da Sefin/CE.

É calculada dividindo o valor executado 

pela dotação atualizada.
Execução
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Na tabela3, apresenta-se a execução comparativa de 2014 a julho de 2016 da FUNCI. De um modo 
geral, observam-se parcos recursos, cortes e baixa execução. Destaca-se a ação “Atendimento à 
Criança e Adolescente em Situação de Rua – Ponte de Encontro”. Em 2014, obteve dotação 
atualizada, após os créditos adicionais, de R$ 3.944.000,00 e execução de 99,44%. Todavia, em 2015, 
a prefeitura cortou 41,43% (R$ 1.634.040,00) dos recursos em relação a 2014.Ainda em 2015, como 
evidencia a tabela 3, a dotação inicial para tal ação foi de R$ 4.670.960,00. Todavia, foi sendo 
reduzida durante o ano até o valor de R$ 2.309.960,00, correspondendo a um corte de 
50,55%.

Mesmo diante da redução, apresentou somente 12,82% de execução. É 
oportuno salientar que a prefeitura tem a prerrogativa de remanejar, em até 
30% do orçamento e sem a autorização do Legislativo, recursos de uma 
dotação para outra, permitindo, desse modo, remanejamento de recursos da 
infância, que já são insuficientes, para outras áreas. A ação “Atendimento 
Psicossocial a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência sexual – Rede 
Aquarela” apresentou, nos dois anos, 0% de execução e de 2014 para 2015, 
corte de 30,95% (R$ 26.000,00). Por fim, em 2016, apenas a ação 
“Assessoramento aos Conselhos Tutelares” evidenciou execução, até julho, 
acima de 50%.

Por fim, evidencia-se, a partir da tabela 4, a execução da ação “Construção, Reforma e Ampliação de 
Unidades Escolares”, vinculada ao Fundo Municipal de Educação (FME).

Tabela 4 – Execução da Ação “Construção, Reforma e Ampliação de Unidades Escolares

Fonte: Elaboração própria, com dados da Sefin/CE.

De acordo com reportagem do portal G1, no dia 10 de agosto de 2015, após engenheiros da Secretaria 
de Educação de Fortaleza detectarem falhas e fragilidades na estrutura da escola, em virtude de 
construções do metrô que ocorriam ao lado, alunos da Escola Municipal Cláudio Martins, no Bairro 
Parangaba, ficaram sem aula. A presente escola localiza-se na Regional IV, a qual, em relação à ação 
supracitada, apresentou apenas 13,56% de execução em 2014 e 18,82% em 2015. Para este ano, a 
execução acumulada até julho foi 0,14%. Logo, depreende-se que a baixa execução orçamentária 
corrobora e explica o descaso com a escola sobredita.

Reduzida
A redução da dotação 
faz com que a 
execução seja maior, 
pois o valor 
executado será 
calculado sobre um 
valor menor.

 

REGIONAL 

2014 2015 2016 

Dotação 

Inicial 

(R$) 

Do tação 

Atualizada 

(R$) 

Execução 

Dotação 

Inicial 

(R$) 

Dotação 

Atualizada 

(R$) 

Execução 
Dotação 

Inicial (R$) 

Dotação 

Atualizada 

(R$) 

Execução 

Regional I 11.893.025 16.313.000 31,52% 5.137.316 5.391.135 27,62% 1.721.000 4.486.000 1,53% 

Regional II 21.825.275 17.655.903 0,57% 4.253.316 5.971.554 19,76% 16.023.000 14.543.000 1,71% 

Regional III 1.960.775 1.570.000 0,00% 5.938.317 4.831.005 8,48% 1 5.093.000 14.093.000 0,59% 

Regional IV 1.960.775 1.762.000 13,56% 5.657.316 4.112.000 18,82% 1 8.543.000 17.743.000 0,14% 

Regional V 3 3.524.738 33.394.463 15,13% 15.647.316 42.633 .475 78,63% 43.095.314 41.770.314 11,14%  

Regional VI 13.717.775 15.605.100 26,64% 6.649.320 7.610.595 63,91% 5.759.320 5.759.320 8,64%  
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Já na Escola Santa Terezinha, localizada no Parque Dois Irmãos, houve o desabamento de parte do 
telhado, lesionando cinco crianças, após estas amarrarem uma corda entre duas colunas da estrutura 
para brincar, segundo reportagem do jornal O POVO, no dia 17 de junho do corrente ano. Ainda de 
acordo com a reportagem, fiscais do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (Crea – CE) 
concluíram que o material das colunas que apoiavam o telhado era “claramente inadequado”. A 
Escola Santa Terezinha localiza-se na Regional VI, a qual, em 2014, apresentou execução de 26,64% 
no que diz respeito à ação “Construção, Reforma e Ampliação de Unidades Escolares”. Em 2015, a 
prefeitura cortou 51,23% (R$ 7.994.505,00) e executou 63,91%. Para 2016, a prefeitura impôs, 
novamente, corte de 24,32% (R$ 1.851.275,00) e a execução acumulada até julho foi de ínfimos 
8,64%.

Portanto, a partir dos dados e análises evidenciados, observa-se, claramente, a predominância da 
responsabilidade fiscal em detrimento da responsabilidade social e a imposição de um orçamento 
cada vez mais austero para a infância e adolescência. Os limites estabelecidos pela LRF, quanto ao 
endividamento, são respeitados implacavelmente, uma vez que é realizada uma forte economia de 
investimentos nas políticas sociais para honrar o pagamento das dívidas. Estas, por sua vez, são 
auferidas para financiar obras que muitas vezes sequer margeiam o cotidiano das pessoas mais 
carentes e necessitadas. Por outro lado, ações que objetivam assegurar os direitos de crianças e 
adolescentes são preteridas e submetidas a cortes sistemáticos, ainda que a arrecadação municipal 
apresente-se crescente. 
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